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PROJETO DE RESOLUÇÃO
PROMOVENDO INICIATIVAS HEMISFÉRICAS EM MATÉRIA DE
DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
(Acordado na reunião realizada em 29 de maio de 2018)

A ASSEMBLEIA GERAL, 

LEVANDO EM CONTA a importância da promoção do desenvolvimento integral como um dos propósitos essenciais da Organização, constantes dos instrumentos do Sistema Interamericano, como a Carta da Organização dos Estados Americanos, a Carta Democrática Interamericana e a Carta Social das Américas, bem como os mandatos acordados e as iniciativas emanadas dos processos de Cúpulas das Américas;
/
REITERANDO que o trabalho da Organização dos Estados Americanos no Pilar de Desenvolvimento é regido pelo Plano Estratégico Integral da Organização para o período 2016-2020 [AG/RES. 1 (LI-E/16)], o qual é compatível com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), como o âmbito geral de sua atuação, e contribui para sua implementação; 

ACOLHENDO os resultados das Reuniões de Ministros e Altas Autoridades no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), nas áreas de desenvolvimento sustentável, desenvolvimento social, cultura, cooperação, educação, ciência e tecnologia, trabalho e turismo, bem como dos processos setoriais sobre portos, competitividade, micro, pequenas e médias empresas e energia sustentável; 

DANDO CONTINUIDADE ao disposto na resolução anterior, “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral [AG/RES. 2904 (XLVII-O/17)], do Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral; e 

LEVANDO EM CONTA o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, a resolução AG/RES. 2910 (XLVII-O/17), “Migração nas Américas”, e o documento “Marco de ação futura da CAM” (CIDI/CAM/doc.11/14 rev. 4);

RECONHECENDO os avanços alcançados pela Secretaria no âmbito do Plano Estratégico Integral da Organização para o período 2016 a 2020 [AG/RES. 1 (LI-E/16)], segundo suas sete linhas estratégicas e seus objetivos para o Pilar de Desenvolvimento Integral, e de acordo com o Relatório Anual da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (CIDI/doc.250/18 rev. 2), 
RESOLVE:

I. COM RELAÇÃO À LINHA ESTRATÉGICA “PROMOVER ECONOMIAS INCLUSIVAS E COMPETITIVAS”

1. Agradecer aos governos dos Estados membros a seguir especificados, que sediaram eventos de alto nível em apoio a essa linha estratégica desde o Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, a hospitalidade, a liderança e o compromisso:
· Ao México, pelo Quinto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades das Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs), realizado em Puerto Vallarta, de 15 a 17 de maio de 2017, e pela Reunião de Ministros e Altas Autoridades da Rede Interamericana de Competitividade (RIAC), realizada na Cidade do México, de 13 a 15 de setembro de 2017;

· À Colômbia, pela Quinta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, realizada em Medellín, em 2 e 3 de novembro de 2017; 
· À Guiana, pelo Vigésimo Quarto Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, realizado em Georgetown, em 21 e 22 de março de 2018; e
· Aos Estados Unidos, pelo Sétimo e Oitavo Intercâmbios para a Competitividade das Américas, realizados no Texas, de 2 a 7 de abril de 2017, e na Flórida, de 3 a 9 de dezembro de 2017.
2. Aceitar com satisfação os oferecimentos de sede dos seguintes Estados membros para as reuniões de alto nível do ano seguinte, e instar as autoridades de todos os Estados membros a que participem dessas reuniões: 
· Ao México, pela Décima Primeira Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos (CIP), a ser realizada na Cidade do México, de 1o a 3 de agosto de 2018;

· A Barbados, pelo oferecimento de sede para a Oitava Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI;

· À Argentina, pelo oferecimento para atuar como Presidência pro tempore da RIAC e sede do Décimo Primeiro Fórum de Competitividade das Américas, em 2019;

· A El Salvador, pelo oferecimento de sede para o Sexto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades das MPMEs, em 2019; e

· Aos Estados Unidos, por seu oferecimento de sede para o Décimo Intercâmbio para a Competitividade das Américas na Califórnia em outubro de 2018. 
3. Endossar a Declaração de Medellín, “A ciência, a tecnologia e a inovação como pilares da transformação nas Américas” (CIDI/REMCYT-V/DEC.1/17 rev. 1), aprovada na Quinta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, realizada em Medellín, Colômbia, que recomenda a incorporação das tecnologias transformadoras ao desenvolvimento de políticas inovadoras e programas de colaboração regional que contribuam para a produção de conhecimentos, habilidades criativas e capacidade de resolução de problemas, necessários para o trabalho do futuro e da Indústria 4.0; e que também reflete a vontade de colaboração para promover novas habilidades voltadas para os aspectos práticos da ciência, da tecnologia, da engenharia e das matemáticas, e para criar espaços que aumentem as interações da pesquisa, do setor privado e da sociedade, e destaca a necessidade de que se apoie ativamente a inclusão de mulheres e meninas, e grupos em situação de vulnerabilidade, nas áreas de ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo de melhorar as oportunidades de aprendizagem e aumentar o acesso a cargos de liderança e tomada de decisões.
4. Tomar nota do Plano de Trabalho 2017-2019, “Promover economias inclusivas e competitivas”, aprovado no Quinto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades das Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs), no qual se decidiu concentrar esforços para o fortalecimento do setor das MPMEs nas Américas no diálogo político, na cooperação e no aumento de capacidade; e que o Grupo de Trabalho de Altas Autoridades de MPMEs acordou reunir-se regularmente mediante a realização de fóruns e reuniões virtuais para fomentar o diálogo regional sobre políticas públicas e o intercâmbio de experiências; e que também se decidiu criar uma base de dados online para prestar informação sobre políticas, programas e práticas bem-sucedidas de apoio ao setor das MPMEs. 

5. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar promovendo, na medida em que os recursos o permitam, em todo o hemisfério, a iniciativa Centros de Desenvolvimento de Pequenos Negócios, para apoiar e fortalecer a competitividade, a inovação e a internacionalização das MPMEs e melhorar sua condição de responder às necessidades da economia local. 
6. Tomar nota do Plano de Ação 2017-2019 da Rede Interamericana de Competitividade (RIAC), centrado na promoção de serviços de alto valor agregado, “servificação” e transformação produtiva. O plano também busca fomentar a colaboração regional para aproveitar as oportunidades derivadas da diversificação da estrutura produtiva e do fortalecimento da competitividade dos setores tradicionais que contribuem para a criação de empregos de qualidade nas Américas. 

7. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar promovendo, na medida em que os recursos o permitam, os Intercâmbios para a Competitividade das Américas como uma iniciativa prática para fortalecer a cooperação e o intercâmbio de boas práticas em competitividade e inovação nos Estados membros. 
8. Endossar a Declaração de Georgetown, “Conectando as Américas pelo Turismo Sustentável” (CIDI/TUR-XXIV/DEC.1/18), aprovada no Vigésimo Quarto Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, realizado na cidade de Georgetown, Guiana. Essa Declaração reconhece a importância de se continuar trabalhando para ampliar a conectividade e aumentar o turismo sustentável na região, inclusive por meio de parcerias nos setores públicos e privados. Além disso, incentiva as autoridades competentes de outros setores relacionados com o turismo a analisar e implementar políticas coordenadas para otimizar o desenvolvimento em conectividade e ampliar os benefícios do turismo sustentável; incentiva as autoridades competentes a adotar políticas de transporte aéreo que melhorem a conectividade; faz um apelo ao intercâmbio de experiências e boas práticas; ressalta a importância da resiliência do setor turístico aos desastres naturais; e solicita a apresentação de um plano de trabalho para a implementação dos mandatos.
II.
COM RELAÇÃO À LINHA ESTRATÉGICA “FORTALECER A IMPLEMENTAÇÃO DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, EM CONFORMIDADE COM O PROGRAMA INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (PIDS) 2016-2021”

9. Agradecer ao Governo do Chile por haver sediado a Terceira Reunião Ministerial da Parceria em Energia e Clima para as Américas (ECPA), realizada em Viña del Mar, em 7 e 8 de setembro de 2017, bem como a hospitalidade, a liderança e o compromisso com esse processo. 

10. Tomar nota dos Princípios Reitores e do Plano de Ação da ECPA 2018-2019, aprovados na Terceira Reunião Ministerial da ECPA, que impulsionam a transição energética para sistemas mais limpos, eficientes, seguros e sustentáveis, e contribuem para promover a segurança energética, a eficiência energética, a energia renovável, o uso mais eficiente e menos contaminante dos combustíveis fósseis, o desenvolvimento da infraestrutura energética, a integração energética regional, a pesquisa e inovação energética e a luta contra a pobreza energética. 

11. Aceitar com satisfação o oferecimento do Governo da Jamaica para sediar a Quarta Reunião Ministerial da ECPA em 2019. 
12. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar, na medida em que os recursos o permitam, coordenando esforços em matéria de redução de risco dos desastres e resiliência, inclusive as reuniões da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais. 

13. Encarregar a SEDI de submeter à consideração do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) uma proposta para facilitar, na medida em que os recursos o permitam, a resposta a desastres, e fortalecer a colaboração de assistência que os Estados membros da OEA, os Observadores Permanentes e outras entidades ofereçam aos Estados membros afetados por desastres, com vistas a alinhar a otimizar o uso de todos os instrumentos e mecanismos existentes na OEA; fortalecer a coordenação e a colaboração no âmbito dos instrumentos e entidades do Sistema Interamericano e dos mecanismos sub-regionais; e trabalhar de maneira coordenada com os mecanismos e organismos existentes do Sistema das Nações Unidas e outras entidades internacionais. 

14. Lembrar aos Estados membros a importância da articulação de suas políticas, estratégias e planos nacionais de educação ambiental, os quais poderão contribuir para estreitar os laços de cooperação entre os países da região para fortalecer as ações destinadas à proteção do meio ambiente e à promoção da harmonia com a natureza e a mãe terra
/, expressão comumente utilizada para referir-se ao planeta em diversos países e regiões.
15. Destacar a necessidade de fomentar o intercâmbio de experiências em gestão do conhecimento ambiental, a fim de enfrentar desafios comuns na região interamericana, inclusive como parte dos esforços por implementar a Agenda 2030, tendo presentes as três dimensões do desenvolvimento sustentável.  
16. Solicitar à SEDI que, no âmbito do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável, continue promovendo espaços de cooperação e diálogo sobre a gestão sustentável dos ecossistemas.

III.
COM RELAÇÃO À LINHA ESTRATÉGICA “PROMOVER A EDUCAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO HUMANO NAS AMÉRICAS”

17. Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo de Antígua e Barbuda para a Décima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, em 2019, e instar as autoridades dos Estados membros a que dela participem. 
18. Tomar nota do Plano de Trabalho 2017-2019 da Comissão Interamericana de Educação (CIE) e instar a CIE a que leve em conta o mandato emanado do Compromisso de Lima de promover uma iniciativa para coordenar em seu trabalho a ação hemisférica que se realiza no plano da educação cívica no âmbito da Agenda Educativa Interamericana (AIE). Tomar nota, além disso, dos avanços alcançados na implementação da AIE, em particular a promoção de projetos nacionais de educação em 18 Estados membros, com $1,5 milhão em financiamento do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento, o projeto Aulas Digitais no Caribe, da Fundação Profuturo, para promover uma educação inclusiva, e o trabalho da Rede Interamericana de Educação Docente (RIED) voltada para o fortalecimento da profissão docente, inclusive seu seminário regional para docentes e encarregados da formulação de políticas em matéria de educação, realizado no Panamá, em abril de 2018, sobre o tema “Fortalecendo a profissão docente: Políticas, parcerias e cooperação para apoiar a Agenda Educativa nas Américas”.
/ 
19. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando a CIE e os Estados membros na implementação da AEI, inclusive com a dotação de pessoal suficiente para a Secretaria Técnica da CIE, na medida em que os recursos o permitam.

20. Instar a CIE a que continue promovendo a aprendizagem ao longo da vida nas atividades de seu Plano de Trabalho, em conformidade com o compromisso assumido na AEI com uma educação de qualidade, inclusiva e com equidade. 

21. Tomar nota do cumprimento do mandato do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar e Avaliar o Funcionamento de Todos os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, bem como reiterar o firme compromisso dos Estados membros com os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA. 
22. Endossar as recomendações provisórias e integrais emanadas do referido Grupo de Trabalho e aprovadas pelo CIDI (CIDI/doc.239/17 e CIDI/doc.256/18), e encarregar o CIDI de supervisionar a implementação desses mandatos.  
IV.
COM RELAÇÃO À LINHA ESTRATÉGICA “PROMOVER O TRABALHO DECENTE, DIGNO E PRODUTIVO PARA TODOS”

23. Agradecer ao Governo de Barbados por haver sediado a Vigésima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), realizada em Bridgetown, em 7 e 8 de dezembro de 2017, bem como a hospitalidade, a liderança e o compromisso com esse processo. 
24. Endossar a Declaração e o Plano de Ação de Bridgetown, “Consolidando as nossas realizações e avançando em direção à justiça social, ao trabalho decente e ao desenvolvimento sustentável nas Américas” (CIDI/TRABAJO/DEC.1/17 rev. 1 e CIDI/TRABAJO/doc.7/17 rev. 2), aprovados na Vigésima CIMT, que buscam, entre outros, incentivar esforços nacionais e regionais, com vistas a conseguir uma coordenação maior entre os ministérios da educação e do trabalho, abordar os desafios do futuro do trabalho, fortalecer o diálogo social, fomentar as empresas sustentáveis, avançar na igualdade de gênero e na proteção dos direitos trabalhistas e promover o acesso a oportunidades para os grupos em situação de vulnerabilidade.

25. Incentivar os Estados membros a que persistam em seus esforços por articular planos e estratégias que possam contribuir para a inserção laboral de grupos em situação de vulnerabilidade, em especial os jovens, promovendo políticas que ajudem a impulsionar sistemas educacionais de qualidade, que facilitem o emprego juvenil, a fim de aumentar a produtividade em suas comunidades e países. 

V.
COM RELAÇÃO À LINHA ESTRATÉGICA “ESTIMULAR A PROMOÇÃO E A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DOS MIGRANTES, INCLUINDO OS TRABALHADORES MIGRANTES E SUAS FAMÍLIAS, EM CONFORMIDADE COM O PROGRAMA INTERAMERICANO NA MATÉRIA, PARA AUMENTAR SUA CONTRIBUIÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO”

26. Tomar nota da sessão do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral para o acompanhamento do “Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias” e divulgar as boas práticas apresentadas em sua implementação. Além disso, em matéria de financiamento de atividades em apoio a esse Programa, instar a Secretaria-Geral a que aloque recursos do Fundo Ordinário aos órgãos, organismos e entidades da OEA e convidar os Estados membros a realizar contribuições voluntárias para o estabelecimento do fundo específico de contribuições voluntárias.
27. Destacar a contribuição da Comissão de Assuntos Migratórios (CAM) para o Pacto Mundial para uma Migração Segura, Ordenada e Regular da Organização das Nações Unidas, por meio do encaminhamento da resolução AG/RES. 2910 (XLVII-O/17), “Migração nas Américas”, e encarregar a CAM de acompanhar o processo para sua adoção e dar seguimento à sua implementação em consonância com os mecanismos estabelecidos no próprio Pacto. Além disso, continuar promovendo a cooperação e coordenação entre a CAM e os processos consultivos regionais de migração.
/
28. Destacar os resultados da campanha dos meios de comunicação “Os migrantes contam nas Américas” para o reconhecimento das contribuições dos migrantes em todas as esferas do desenvolvimento sustentável dos países de origem, trânsito e destino, bem como as sessões realizadas em torno desse tema; encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade, continuar difundindo essas contribuições em suas plataformas digitais até a adoção do Pacto Mundial para uma Migração Segura, Ordenada e Regular. Além disso, agradecer à Organização Internacional de Migrações (OIM) seu apoio como parceiro da Campanha. 
/
29. Ressaltar o diálogo e o intercâmbio de experiências sobre a reintegração socioeconômica dos migrantes retornados e encarregar a CAM de, em coordenação com os Estados membros, as instâncias competentes da Secretaria-Geral, os organismos internacionais e outros atores, identificar possibilidades de parcerias, intercâmbio de boas práticas e mecanismos de coordenação que contribuam para o fortalecimento dos programas na matéria existentes na região.
30. Reconhecer que os desafios da migração no hemisfério devem ser enfrentados por meio do diálogo construtivo entre todos os Estados e atores interessados, fortalecendo a cooperação e coordenação internacional, regional e bilateral para atender aos desafios e às oportunidades da migração.

31. Incentivar os Estados membros a fortalecer suas políticas públicas a fim de garantir a promoção e a proteção dos direitos humanos dos migrantes, independentemente de sua situação migratória, especialmente dos grupos em situação de vulnerabilidade, como mulheres, crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência; e instá-los a que apliquem e reforcem, conforme o caso, as leis e as políticas vigentes para combater a discriminação racial, a xenofobia e a estigmatização, bem como o contrabando e o tráfico ilícito de migrantes nos países de origem, trânsito, destino e retorno.

32. Tomar nota dos resultados e das recomendações do “Foro de Alto Nível sobre Fluxos de Migrantes em Situação Migratória Irregular nas Américas”, realizado em São José, Costa Rica, em 12 e 13 de setembro de 2017, que foi um espaço de diálogo para a reflexão e a análise sobre o fenômeno da migração irregular no hemisfério. Esse diálogo também serviu de referência para o compartilhamento de boas práticas e a formulação de recomendações em matéria de migração para a região.

33. Destacar a importância do Sistema Contínuo de Relatórios sobre Migração Internacional nas Américas (SRCIEMI) como instrumento da região para a geração e a análise de informações sobre fluxos migratórios, estruturas normativas e políticas públicas sobre migração internacional, em apoio aos objetivos da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e ao próximo Pacto Mundial para uma Migração Segura, Ordenada e Regular. Incentivar os Estados membros a que se incorporem a essa iniciativa, solicitar à Secretaria-Geral que aloque recursos do Fundo Ordinário e convidar os Estados membros e os Observadores a realizar contribuições voluntárias para a sua sustentabilidade financeira.
/
VI.
COM RELAÇÃO À LINHA ESTRATÉGICA “FOMENTAR A COOPERAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO E A CRIAÇÃO DE PARCERIAS”

34. Destacar com satisfação a convocação da Segunda Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação, a realizar-se na sede da OEA, em Washington, D.C., em 6 e 7 de setembro de 2018. 

35. Incentivar todos os Estados membros a que contribuam para o Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento, a fim de assegurar seu funcionamento. 
36. Ressaltar a importância de se continuar impulsionando o uso da CooperaNet como ferramenta que promove a cooperação entre os Estados membros e as parcerias estratégicas entre estes e outros atores, a fim de se abordar os desafios mais prementes em matéria de desenvolvimento na região. 
VII.
COM RELAÇÃO À LINHA ESTRATÉGICA “PROMOVER A INCLUSÃO SOCIAL COM EQUIDADE, A FIM DE CONTRIBUIR PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS AMÉRICAS”

37. Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo da Guatemala para a Quarta Reunião de Ministros e Alta Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI, a realizar-se em Antígua, em 27 e 28 de setembro de 2018, e instar as autoridades dos Estados membros a que dela participem. 
38. Agradecer ao Governo da República Argentina a liderança e o compromisso na presidência da Rede de Consumo Seguro e Saúde da OEA (RCSS), no período 2016-2017, bem como ao Governo do México por sediar a Quarta Reunião Ordinária Anual da RCSS, realizada em Guadalajara, Jalisco (25 de outubro de 2017), e o Seminário de Segurança de Produtos das Américas (26 e 27 de outubro de 2017), e por sua hospitalidade, liderança e compromisso. 

39. Tomar nota do Plano de Trabalho da RCSS, aprovado na Quarta Reunião Ordinária Anual da Rede, e instruir a Secretaria-Geral a que continue apoiando, na medida em que os recursos o permitam, os trabalhos da RCSS, em consonância com o Plano Estratégico Integral da Organização.

40. Instar os Estados membros e os Observadores Permanentes que integram a RCSS a que contribuam para o fundo voluntário, a fim de garantir a sustentabilidade dos trabalhos da RCSS; e convidar aqueles que não são membros a que se somem à RCSS, com o objetivo de fortalecer as capacidades nacionais e regionais de cooperação para a detecção antecipada dos produtos de consumo perigosos e a adoção de ações coordenadas entre os organismos competentes.

41. Solicitar ao CIDI que inclua em seu Plano de Trabalho a realização de uma sessão especial para comemorar o Ano Internacional das Línguas Indígenas, no primeiro semestre de 2019, em consideração à resolução 71/178, da Organização das Nações Unidas, à resolução AG/RES. 2898 (XLVII-O/17), “2019 Ano Internacional das Línguas Indígenas”, e ao Plano de Ação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2017-2020) (AG/RES. 2913 (XLVII-O/17), com a finalidade de destacar a relevância das línguas indígenas na transição do conhecimento de uma geração à seguinte, e a disseminação de culturas e tradições, bem como contribuir para sua conservação, revitalização e promoção.
42. Reiterar a recomendação da seção preambular do pilar Desenvolvimento Integral do Plano Estratégico Integral da OEA, que faz um apelo à consideração especial da promoção e proteção dos direitos humanos de crianças e dos adolescentes, e solicitar à Secretaria-Geral que, no âmbito dos recursos existentes, continue incluindo essa questão como um tema transversal nos diferentes processos setoriais, em consulta com o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) como organismo da OEA especializado em políticas públicas da infância e adolescência, destacando a importância da criação de oportunidades de inclusão de crianças e adolescentes na formulação e implementação de políticas públicas.

VIII.
COM RELAÇÃO À CONTINUAÇÃO DOS PROCESSOS SETORIAIS NO ÂMBITO DO CIDI
43. Agradecer às autoridades dos processos ministeriais do CIDI os esforços para adequar seus trabalhos ao novo Ciclo Ministerial Trienal. 
44. Tomar nota das modificações realizadas pelo CIDI em seu regulamento, adotadas por meio de resolução CIDI/RES. 328 (LXXIX-O/18), “Atualização do Regulamento do CIDI para ajustá-lo ao Ciclo Ministerial Trienal”. 
45. Aprovar o seguinte calendário para as Reuniões de Ministros e Altas Autoridades no Âmbito do CIDI e encarregar a Secretaria-Geral de continuar implementando as diretrizes acordadas no Ciclo Ministerial Trienal, em coordenação com as autoridades competentes de cada setor. 

	Processo setorial
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023

	1. Turismo


	XXIV Ministerial de Turismo

(Guiana, 21–22 de março)
	
	II Reunião da CITUR
	XXV Ministerial de Turismo

(Paraguai)
	
	III Reunião da CITUR

	2. Portos


	X CIP

(México, 1–3 de agosto)
	
	XI Reunião da CIP

(sede a definir)
	
	XII Reunião da CIP

(sede a definir)
	

	3. Educação
	VIII Reunião da CIE

(OEA, 20–21 de agosto)
	X Ministerial de Educação (Antígua e Barbuda)
	
	IX Reunião da CIE
	XI Ministerial de Educação

(sede a definir)
	

	4. Cooperação


	II Ministerial de Cooperação

(Sede OEA, 6–7 de setembro)
	
	
	III Ministerial de Cooperação

(sede a definir)
	
	

	5. Desenvolvimento Social


	IV Ministerial de Desenvolvimento Sustentável

(Guatemala, 27–28 de setembro)
	
	V Reunião da CIDES
	V Ministerial de Desenvolvimento Social


	
	VI Reunião da CIDES

	6. Cultura


	VIII Ministerial de Cultura (Barbados, 15–16 de novembro)
	
	VI Reunião da CIC
	IX Ministerial de Cultura (Guatemala)
	
	VII Reunião da CIC

	7. Desenvolvimento Sustentável


	
	IV Ministerial de Desenvolvimento Sustentável

(sede a definir)
	
	VI Reunião da CIDS
	V Ministerial de Desenvolvimento Sustentável

(sede a definir)
	

	8. Ciência e Tecnologia


	
	IX Reunião da COMCyT
	VI Ministerial de Ciência e Tecnologia

(Jamaica)
	
	X Reunião da COMCyT
	VII Ministerial de Ciência e Tecnologia

(sede a definir)

	9. Trabalho


	
	Reunião GT de Trabalho
	XXI Ministerial de Trabalho

(sede a definir)
	
	Reunião GT de Trabalho
	XXII Ministerial de Trabalho

(sede a definir)

	Outras reuniões*

(somente como referência)
	
	XI Fórum de Competitividade das Américas e RIAC
(Argentina)

VI Diálogo de Alto Nível MPMEs (El Salvador)
IV ECPA (Jamaica)
	
	
	
	

	*Outras reuniões de processos setoriais que apoiam as prioridades do CIDI, mas que, no momento desta resolução, não são considerados processos ministeriais oficiais sujeitos ao ciclo ministerial trienal e não recebem recursos do Fundo Ordinário da OEA.

Acrônimos:

CIC: Comissão Interamericana de Cultura

CIDES: Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social

CIDS: Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável

CIE: Comissão Interamericana de Educação

CIP: Comissão Interamericana de Portos

CITUR: Comissão Interamericana de Turismo

COMCyT: Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia

ECPA: Parceria em Energia e Clima para as Américas

RIAC: Rede Interamericana de Competitividade

MPMEs: Micro, Pequenas e Médias Empresas


IX.
COM RELAÇÃO AO ACOMPANHAMENTO DE AVANÇOS, CONTRIBUIÇÕES E RECURSOS

46. Solicitar ao CIDI que informe a Assembleia Geral, no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o andamento da implementação desta resolução. 
47. Agradecer aos Estados membros que contribuíram com recursos financeiros, logísticos e humanos para apoiar os programas e atividades mencionados nesta resolução, e solicitar à Secretaria-Geral que continue desenvolvendo novas parcerias.
48. Reiterar que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
NOTAS DE RODAPÉ

1. ... Cúpulas, os Chefes de Estado e de Governo não aprovaram as declarações políticas que continham mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos que faziam parte da Declaração Política.

2. ... Americanos (OEA), não interpretam como sinônimo ou como de uso generalizado o termo “Mãe Terra” para fazer referência à natureza ou ao planeta Terra. Observam também, da mesma maneira, que o termo “a harmonia com a Mãe Terra” não é aceito universalmente. A redação do parágrafo não deve ser considerada como precedente para futuras negociações.

3. … declarações ou resoluções que decorram da Oitava Cúpula das Américas, por não haver participado da sua negociação.

4. ...o processo de desenvolvimento do referido pacto ainda está em andamento, e seu conteúdo e aprovação não devem ser pré-julgados.  Por esse motivo, devemos desassociar-nos deste parágrafo, bem como dos PRs 28 e 33”.

5. ...o processo de desenvolvimento do referido pacto ainda está em andamento, e seu conteúdo e aprovação não devem ser pré-julgados.  Por esse motivo, devemos desassociar-nos deste parágrafo, bem como dos PRs 27 e 33”.

6. ...o processo de desenvolvimento do referido pacto ainda está em andamento, e seu conteúdo e aprovação não devem ser pré-julgados.  Por esse motivo, devemos desassociar-nos deste parágrafo, bem como dos PRs 27 e 38”.
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�.	O Governo da República da Nicarágua vem deixando sua expressa reserva aos mandatos e iniciativas planejadas na Quinta, Sexta e Sétima Cúpulas das Américas, em virtude de que, nessas …


�.	O Governo do Chile, neste texto e em conformidade com a redação previamente acordada em outros instrumentos internacionais das Nações Unidas e da Organização dos Estados (...)


�.	No que diz respeito à Oitava Cúpula das Américas, a República da Nicarágua não aprova o Compromisso de Lima, “Governabilidade Democrática frente à Corrupção”, nem outros documentos, …


�.	“Os Estados Unidos decidiram encerrar sua participação no processo da ONU destinado a desenvolver um Pacto Global para Migração Segura, Ordenada e Regular.  Além disso, ...


�.	“Os Estados Unidos decidiram encerrar sua participação no processo da ONU destinado a desenvolver um Pacto Global para Migração Segura, Ordenada e Regular.  Além disso, ...


�.	“Os Estados Unidos decidiram encerrar sua participação no processo da ONU destinado a desenvolver um Pacto Global para Migração Segura, Ordenada e Regular.  Além disso, ...





